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Sessão de 26 de agosto de 19 85	 ACORDÃO No-CSRF/02-0.151

Recurso n° RP/201-0.170

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.

,
IOF - Auto de infração lavrado contra
instituição financeira (estabelecimen
to bancário). Intimação. O Sujeito paz
sivo hã de ser intimado na sua sede ou
dependência centralizadora, que colhe
a documentação e recolhe o imposto.
(Res. 619/80, MNIs. 4.4.9.14, 4.4.5.4
e 4.4.9.4).

Nega-se provimento ao recurso espe-
cial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso espe-

cial, nos e rmo „ do relatOrio e voto que passam a integrar o presen

te julgad 6rth

i 

9

	

_	 2-	 Sala das ts:o
i
e tDF), em 26 de agosto de 1985.,/ ,„5

	As-	 i
-4W) /1- 1 'AMADOR O e '` ''' 9 10 E RNÁN DE Z	 - PRESIDENTE

("\

(4, 4N' rjv....	 kf .1,	 , ! (Adis-,
EBASTIAO :• 9 ei S -0UARJ	 - RELATOR

..= o'
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Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: HAROLDO BRAGA LOBO, SnRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DAR"

TAS, JOS2 FAÇANHA MAMEDE, ROBERTO BARBOSA DE CASTRO e SEBASTIÃO R.5"
DRIGUES CABRAL. Fez sustentação oral, pelo sujeito passivo, o Dr.-
Reinaldo Chaves Rivera, com instrumento de mandato nos autos, e,
pela Fazenda Nacional, o Dr. Luiz Fernando Oliveira de Moraes.
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SERVIÇOPOBLCO FEDERAL

NWCESSON90168/001.648/83-37

RECURSON9:	 RP/201-0.170

AD5RDAIDN9: -CSRF/02-0.151

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.

RELATÓRIO

Em agosto de 1982, foi lavrado o auto de infração,

de fls. 98 , contra o BANCO DO ESTADO DO PARANTÃ S/A, no qual se\

apurou que a Agência de Ourizona	 -	 PR., do autuado,infrin-

giu os MNIs. 4.4.2.2.c ,4.4.4.5.a.IIIe 4.4.4.1. d , ao simular rece—_
bimentos de depósitos em cheques, colocando recursos ã disposição

de seus clientes, pela rubrica "CHEQUES E ORDENS A RECEBER, oucon

tas de RELAÇÕES INTERDEPARTAMENTAIS, cobrando remuneração, para si,
sem cobrar, registrar e recolher o 10F, em face dessas operaçaes

de crédito.

Apurou-se, nessa peça básica, o imposto no valor de
Cr$ 1.130.119, com os acréscimos legais, e foi proposta a muita de

40% (aTI 4.4.8.a.II).

Defendendo-se, o autuado apresentou a impugnação,
de Lis, 113/123, sem questionar a legitimidade da intimação, fei-
ta na pessoa do seu gerente, em 18.08.82 .

Replicando, veio a informação fiscal de fls. 131/i __
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133 , suscitando a intempestividade da impugnação, ao fundamento

de que a intimação se deu no dia 18.08.82, enquanto a defesa foi

apresentada no dia 20.09.82.

A decisão singular (fls.138/139), acolhendo a in-

formação fiscal, julgou intempestiva a impugnação, vindo, em se-

guida, o Termo de Revelia, de fls.145

Inconformado, o autuado InterpOs recurso voluntá-

rio (f is. 147/160), sustentando que a intimação, de fls. 98/ — 7N

foi feita em pessoa errada, eis que a mesma só poderia ser fei-

ta na sua Direção Geral e não na sua Agência, como,de resto, foi

feita.

Esse recurso voluntário foi tombado, na colenda 19'

Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes, sob n9 74.347, sendo, pre

liminarmente, convertido o julgamento na diligência de fls. 175/

178, acolhendo-se, por maioria, o voto do eminente conselheiro 1,1

NO DE AZEVEDO MESQUITA, para o fim de se esclarecer:

"a) - qual o local em que a falta foi verifi....
cada pela Fiscalização do Banco Central;

b) - qual o local em que foi pesquisada a
documentação respectiva e efetuado o levantamento
das operaçoes dadas como irregulares em face do
IOC;

c) - qual o local em que foi lavrado o auto
de infração."

Essa diligência foi respondida, pela informação de

fls.181, dela se intimando o sujeito passivo, no sentido de que:

"a) - a falta foi verificada por nosso fis-
na 1 4 .7arRn-r. n at,r-jAnni a , onA4, foi ini ni aria A iri i-nria

conforme atesta a carta de apresentação (fls. 03 )

b) - a documentação que compOe este proces-
so foi pesquisada tanto na Agência como na Direção
Geral do BANESTADO. Fez-se necessário complementa

//:5-
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a vistoria na Direção Geral, uma vez que as agên-
cias somente mantém em suas dependências os docu-
mentos relativos aos últimos 180 (cento e oitenta)
dias. Transcorrido esse prazo, os documentos são
remetidos à sede, para microfilmagem. Convém res-
saltar que somente ficavam nas agências os extra-
tos das contas de ~>sitasnãoretiradospelos clien-
tes. As cópias "eram arquivadas na Direção Geral,
em microfichas.

Pelas razaes acima, o levantamento das operaçaes
dadas como irregulares iniciou-se na agência e foi
complementado na sede, onde, inclusive,estendeu-se
a verificação;

c) - o auto de infração foi lavrado no nos-
so Departamento Regional em Curitiba, (PR) eentre-
gue à Agência na data indicada por força do estabe
lecido no artigo 10 do Decreto n9 70.235, de 06.03-.
72. Por lapso, não foi mencionado no instrumento
que o auto não foi lavrado no local da verificação
da falta. Contudo, conforme decisão unânime do 29
Conselho de Contribuintes (Recurso n9 63.576), a-
córdão n9 53.262, de 30.04.73), a ausência da indi
cação deste fato não constitui nulidade."

O recurso voluntário, de n9 74.347, foi julgado na

sessão de 22.02.84, cujo acórdão, ora recorrido, recebeu o n9

62.284(fls. 216) etem esta ementa:

"PROCESSO FISCAL - A intimação da autuada
deverá ser feita na sede da instituição financeira
ou na dependência centralizadora jurisdicionadaspg_
lo órgão preparador. O comparecimento espontâneo da
autuada para impugnar a exigência fiscal supre ain
timaçao irregularmente procedida. Recurso provido,
para declarar a tempestividade da impugnação."

O voto majoritário, citando a Resolução 619, de

1980, do BACEN, faz transcrever o MNI 4.4.9.14, para sustentar que,

no caso, a intimação havia de fazer-se na sede da instituição fi-

nanceira, ao fundamento de que a regra geral manda que os "atos

processuais devem ser praticados pelas autoridades que jurisdicio-

Aam o sujeito passivo. Eacrescenta que . esse entendimento se ampa-

ra, também, no MNI 4.4.5.4., que dispOe ser o imposto recolhido,

englobadamente, pela sede ou dependência centralizadora da insti-

tuição responsável pela cobrança, 	
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Por isso que, afirma o douto voto, a documentação

do IOF deve ficar na sede centralizadora, para eventual exame do

FISCO. Tanto isso é certo, que o MNI 4.4.9.4 manda que

"O preparo do processo compete ao setor téc
nico do Banco Central que jurisdicione a sede dia-
instituição, onde teve inicio o procedimento fis-
cal."

E, antes de concluir, o voto vencedor e embasador

do V. acórdão recorrido, enfatiza, in verbis:

"Nestas condiçaSes, quando a citada norma do
MNI 4.4.9.14 diz que "O auto de infração deve ser
submetido ã assinatura do autuado, seu representan \\
te ou prepost&r , a intimaçao do sujeito passivo só
poderã ser feita na sede da instituição, pois, éne
la, salvo raras exceçOes que se encontram, quer
o representante legal da instituição,queros seus
prepostos estes, como tal entendidos "aquele que
dirige um serviço, um negócio por delegação da pes
soa competente", isto J, o delegado da instituiça5
como defi.nido no verbete "preposto" constante no,No
vo Dicionário da Língua Portuguesa, de Aurélio Bull
arque de Holanda Ferreira."

E conclui, citando o art. 214 §§ 19 e 49, do CPC.:

"Nestas condiçOes, a impugnação apresenta-
da a fls. é tempestiva, pelo que voto no sentido
de dar provimento ao recurso para determinar a re-
messa dos autos ã instância a quo para decisão quan
to ao mérito do litígio."

Irresignada, a FAZENDA NACIONAL interp8e o recurso

Especial, de fls.227/230 , postulando a reforma do V. acórdão re-

corrido, para restabelecer a declaração de intempestividade da im_
pugnação, merca destes fundamentos:

a) - é evidente que o auto de infração, uma

vez concluídas as diligências e vistorias, teria de

"ser entregue no pon to inicia l des 1.~ífir.çge";

b) - o CPC, subsidiariamente, aplicável nos

casos versados pelo Decreto n9 70.235/72 e pela 1::

•

,
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solução n9 619/80, dispae, em seu art. 100 inciso

IV,

"Art. 100. É competente o foro:

IV - do lugar

a) - onde está a sede, para a ação em que
for ré a pessoa jurídica;

c) - não procede o alegado prejuízo da defe \.....
sa, pois a impugnação tinha o prazo de 30 dias e se \

	

—	 1 /

	

ria possível, com os meios modernos de comunica- 	 i

ção, e, "na realidade, á que houve propositado ul-

trapassamento do prazo para, em se alegando falha

processual, se obter procrastinação".

Com as contra-razaes , de fls. 234 / 237 , onde se con—
tem os fundamentos deduzidos no voto majoritário do acórdão recor._
rido, subiu o recurso especial, com despacho de fls. 240, para a-

g)preciação desta Cãmara Superior de Recursos Fiscais.

?
g o relatório.	 ;_,,,,,)

_
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VOTO— — —

Conselheiro SEBASTIÃOBORGES TAQUARY, Relator

Entendo, data venha, que a regra do art. 100, inci—
so IV, do CPC, não se aplica à hipótese subexame. E se aplicável

fosse, ela havia de ser interpretada em desfavor da tese recorren—
te, eis que, no caso, também se trata de pessoa jurídica e,paris

so, ter-se-ia de entender que a intimação só poderia ser na Dire-

ção Geral, ou seja, na sede do sujeito passivo; aliás, foi o en-

tendimento esposado pelo venerando acórdão recorrido.

O MNI 4.4.9.4 (Res. 619/80) manda que o preparo do

processo fiscal do IOF é da competência do setor técnico do Banco

Central, onde se iniciou o procedimento.

A resposta à diligência esclarece que o auto de in

fração foi feito, lavrado, no Departamento Regional do Banco Cen-

tral, em Curitiba, onde, aliás, está a sede centralizadora, bemco

mo a documentação fiscal do sujeito passivo.

Entendo, pois, que o v. acórdão recorrido se harmo

niza com a melhor interpretação, quando considerou tempestiva a

impuganação.

A fiscalização há de ter início aonde está a docu-

mentação e aonde se processa a coleta e o recolhimento do IOF.

Tais providências não se fazem na agência, mas na sede do sujeito

passivo, até por medida de maior segurança e maior economia, nos

procesimentos fiscais,/
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Por tais fundamentos, nego provimento ao recurso

(:/1

especial, para confirmar, co o confirmo, o acórdão recorrido, por

d'seus judiciosos fundamentos. ..

-,.

Brasília-DF/em 26 de agosto de 1985.
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